
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

LEI MUNICIPAL N2 209/88 

"Ratifica Os termos do Convênio 

celebrado entre o Estado de 1.1! 

to Grosso do Sul e o Municipio 
de Mundo Novo." 

Dr. José Carlos da Silva, Prefeito Municipal de 
Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribui 

çöes legais. 

FAO SABER que a Câmara Municipal APROVOU e eu 

SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. l - Fica ratificado o Convênio celehrado 

entre 0 Estado de Mato Grosso do Sul e o MunicIpio de Mundo Novo 
conforme Minuta em anexo, parte integrante desta Lei. 

Art. 2 - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua pUblicaçào, revoqadas as disposiqöes em contrário. 

EOIFXCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, 

ESTADO DE MATO CR0550 00 SUL AOS QUATORZE DIAS DO MES DE ABRIL 

CE HUM MIL NOVECENTOS E OITENTA E 0110. 

CARLOS DA SIL% 

TO MUNICIPAL 



TERMO DE CONVENIO 

Prefeitura Municipal de Mundo Novo 
Estado de Mato Giosso do-Sul - -' 

PROTOC:Ot ADO SOB 14 . 0 
 

Mundo Nova - MS. 42' 

TERHO DE CONVeNIO QUE ENTRE Si CELE 

BRAM 0 ESTADO DE NATO CR0550 DO SIJL 

E 0 MUNICIPIO DE MIJNO NOVO 

MEDIANTE AS CLAUSULAS E CON 

DIcOEs SECUINTES: 

Aos 	dias do niês de 	do ano le hum rnit nove 

centos e oitenta e oito, na cidade de Campo Grande-MS, de urn ladooEst! 

do de Mato Grosso do Sul, neste ato representado pelo scu Govcrnador, 

Dr. MARCELO MIRANDA SOARES; pelo Secretário de Planojamento e Coordena 

ço Coral, Dr. JORGE DE OLIVEJRA MARTINS c pelo Secretário de Obras Pa 

blicas, Dr. OLAVO JILLELA DE ANDRADE e, de outro lado, a Prefeittara Mu 

nicipal de MUNDO NOVO 	 , representada par scu Prefeito Hun! 

cipal, Sr. JOSE CARLOS DA SILVA 	,. resoivern firmer a presente Cony& 

t-iio, que se regerá pelas Cláusulas e condiçöes que, mutuamente, estipu 

lam, outorgarn e aceitam. 

CLALJSULA PRIMEIRA - OJIJETO E FUNDANENTO LEGAL 

a) Objero 

0 Governo do Estado de Nato Grosso do Stat instituiuo Pro 

grama de Apoio Integrado aos Municipios, corn o objetivo de doter os 

nticleos urbanos de infra-estrucura C equiparnentos cornunitários, fun 

damentais a naelhoria da qualidade de vida da populaç5o. 

Objetiva assin, a presente Convênio, regular a coopera 

çäo entre o Governo do Estado e o Municipio, para a irnplantacäoe fun 

cionarnenlo dos mecanismos legais, técnicos, financeiros e administra 

tivas requeridos para a impiernentaçäo do reforido prograna. 

b) Fundamento Legal 

0 presenie Convênio tern seu fundamento legal amparado pe 
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Jo art. 79 da Constiruiçäo do Estado e, especificamenre, pcla Lei Es 

tadual it2 728 de 12 de juiho de 1987. 

CLALJSULA SEGUNDA - ENTIDADES EXECUTORAS 

So enridades executoras do presente Convênio: 

1 - I'elo Eslado de Man, Crosso do Sn I 

a) a Secretaria tie Planejamento & Coordenaçäo Geral, 

doravante denominada SEPLAN-MS; c 

b) a Secretaria de Obras Piiblicas, cioravanre denom! 

nada SOP-MS. 

II - Pelo MunicIpio de MUNDO NOVO: 

a) a Prefeitura Municipal, doravanre denorninada Muni 

cIpio. 

CLAUSULA TERCEIRA - COMPETNCIAS E OBRIGAçOES DAS ENTIDM)ES EXECUTORAS 

So competências e obrigaçöes da SEPLAN-MS: 

I - coordenar, compaiibilizar, acompanhar e avat jar a exe 

cuçäo fisica e financeira do programa; 

11 - elaborar, direta ou indirelarnente, as esindos Para a 

concepçào do referido programa; 

III - desenvolver os estudos necessarios a capiaçäo de re 
cursos, indispensáveis a cobertura das obras, servi 
SOS e equipaunetilos programidos; 

IV - estabelecer, no Orçamento do Est.ado, o volume de r 

etirsos a ser api icado, anna Inwule, rio programa 
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V - prestar orientaçäo técnica, legal eadministrativaao 

Ilunicipio; 

VI - aprovar o piano de aplicaçäo dos recursos doFundode 

Desenvoivimento Urbano, a ser apresentado anualmente 

pelo Municipio. 

São competenciaa e obrigaçöes da SOP-MS: 

I 	executar, direta ou indiretamente., os projetos, servi 

ços, equipamentos e obras previstos no referido pro 

grams; 

II - fornecer ao Municiplo, pars compor a documentaçao exi 

gida pelo côdigo tributário, os documentos que forem 

gerados em decorréncia de sua gestäo na execuço•. do 

programa, necessãrios a formaçáo de processo de ins 
tituiço de tributos; 

III -. gerir os recursos financeiros carreados paraoProgra 

ma, inclusive os que se referem a pré-investimentos 

ou desapropriaço de imOveis; 

IV - apresentar relatórios •periódicos do andamento fisico 

e financeiro das obras e serviços, Para fins de pres 

taçäo de contas aos orgahismos financiadores do pro 

grams. 

São competencias e obrigaçöes do HunicIpio: 

I - obter da Câmara de Vereadores a ratificacAodopresen 

te Convênio; 

II - ihstituir ;Legisaaçio .tributl•r-ia ueeetabe4eça-iliquo 

ta progressiva para o imposto sobre a Propriedade Pre 

dial e Territorial Urbana - II'PTU, incidentes sobre 

terrenos não edificados; 



III - implantar e manter atualizado o cadastro fiscal das 

propriedades imobiliárias para fins de cálculo do 

IPPTU; 

IV - instituir ou atualizar a legislaçào de parcelamento 

da terra (Lei de Parcelamento do Solo Urbano); 

V - adotar iegislaço que garanta a ocupação racional do 

solo urbano (Lei de Zonearnento do Uso do Solo); 

VI - responsabilizar-se e promover a manutenço e conser 

vaçäo de todas as obras e equipamentosresultantesda 

implemecttaçäo do programa em sua áreadecompetência; 

VII - instituir a efetuar a cobrança de taxas de obras pG 

blicas elou contribuiçäo de melkorias de proprietá 

rios de imóveis, diretaniente beneuiciados cam a ire 

plantaçào do programs; 

VIII - instituir urn fundo especial de desenvolviniento urba 

no corn a finalidade de reaplicar, em despesasdecapi 

tal e mediante piano de apiicaçäo a ser submetido e 

aprovado, anualmente pela SEPLAN-MS, o produto da ar 

recadaçào dos tributos previstos nos incisos He Vii 

iinediataniente anteriores que, através da Lei própria 

deverào ser vincuiados a receita de orçarnenLo de ca 
pital do Municipio, conforme autoriza o § 22, art. 62, 

da Constituiçäo da Republics Federativa do Brasil e, 

posteriormente, transferidos ao fundo especial; 

IX - efetuar as desapropriaçöes necessárias a implantaçao 
do progrania; 

X - providenciar junto a Câmara de Vereadores aediçàode 
legisiaçâo complementar, indispensãvel ao programs; 

XI - instituir nücleo de planejarnento d&legsTldoagorencia 

do programa a nivel municipal, a flue de subsidiar a 

elaboraçäo e execuço do referido programs; 
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Xli - responder, judicial e extrajudicialmenre, por quais 

quer questöes que possam decorrer dos abs de desa 

propriaçöes de imóveis. 

CLALJSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

0 Progrania de Apoio integrado aos Municipios sera' finan 

ciado pela Caixa Econôinica Federal - CEF, tencJo corno agenie financeiro 

0 prOprio agente fananciador. 0 mutuârio final de todos os empréstimos 

será c, Esbado de Nato Grosso do Sul, ben como o responsável pela efeti 

vaçào da contrapartida do financianento. 

CLAUSUL,A QUINTA - L'KAzo 

0 presente Convênio vigorará a partir da sua ratificação 

pela Cêmara Municipal e da aprovaçäo da Lei que institui a aliquota pro 

gressiva para o Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial iirba 

na - IPPTU, que dever ocorrer dentro de 60 (sessenta) dias, acontarda 

data de assinatura do presente instrumento, por periodo igual 80 estabe 

lecido no contrato e seus eventuais termos iditivos, entre o Estado de 

Nato Grosso do Sul e a entidade financiadora do Programa, a set celebra 

do para este fim. 

-. 	 CLAUSULA SEXTA - MODIFICAçOES 

Qualquer rnodificaço deste Convinio clepenclerá de termo 

aditivo que poderá se efetuar nediante comunicação entreosconveclentes. 

CLAUSLILA ST1MA - DlsPosIçOEs GERMS 

0 Estado se reserva o direiro de rescindir administrat! 

vamente 0 COflVQ0, por abc unilateral. 
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CI.AUS(Jl.AtJITAVA - LU) I•'UItU 

As part vs el .'g€•ni c Fc,iui di' CaunIHI Grapu.Ii'-lm 11:11 :1 clii iiuui I 

eventua is div i tias titip possain 8(11',; ir mi i iii PI'I)Ii'I ;uçao fin ps f'svilI e Ctiivr 

ii i 0 coin a exe I uso cle qua I clner out ro • I)nr Innis pr i vii eg i ;u,ln 'l''° Sr j a 

CLAUS(JI.A NONA - u1sL'oSIcUES FINALS 

Pass urn a laze r part e do present e Coiiv(iu i n , cifluifi se t u ;iuuz: 

cr i Los fossenu, todos Os docuuuieutos on di spos I çies I vga is pin 'Ii i't't atuirtit e 

esLejaiui ou venham a estar reLacionados coin os objetivos ileste uulstr*uiuui'u, 

to. 

K, por c'sta rem jiis Los e ('OIIVI'Iut i oui:t,Ios , iii hUSh? 0 lr'n 

te em 5 (c inco) VLCIS de i gnu I Leor na prt'sefiça ClaN I PSI euuuuiuulias .il'a ix., 

iltIIII('ti(ltIS 

Cam po Cm sub' , 	clv 	 clv 1988 

HAI(CKI.t) H I ItAIlI)A SIJAHES 

Cove i undo r tint .icIn 

JOSE CARLOS DA SILVA 	 Ol.AV() Vi l.i.ELA l)lt AJIIIHAIJE 

Prefeito Municipal de 	 Secrt'I;irio tic' Estatic, de 

Plundo Novo 	 (Ji,r;us hit, i i ens 

TKSTEHUNIIAS: 

.JOHCE DE (11.1 VE I HA HAItI' IllS 

Secretár lo di' Estacin clv l'iarsejomei.t 

e Ccnr.leauaçiio Cera I 


